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Uma década de incêndios florestais
 no distrito de Santarém.

Algumas causas e consequências*.

Introdução

Ao abordarmos alguns aspectos da problemática dos fogos florestais no
distrito de Santarém, não pretendemos restringir a dimensão dum fenómeno
que é nacional, mas somente analisar a situação concreta do distrito a que
pertence o concelho da Chamusca, onde nos encontramos(1).

Com efeito, o distrito de Santarém apresenta, em termos de fogos florestais,
problemas muito semelhantes aos dos outros distritos do continente, por sua
vez análogos aos de outros países situados em regiões mediterrâneas. A nossa
análise contemplará sobretudo a década de 1982-1991, aquela para que
dispomos de informações mais pormenorizadas, se bem que para os anos de 1990
e de 1991 apenas tenhamos valores globais para o distrito, uma vez que os cálculos
relativos a cada um dos concelhos ainda se encontram em fase de apuramento.

Em linhas gerais, no conjunto do distrito, remontando ao início dos dados
estatísticos (1978), verificamos que o número de fogos apresenta uma
evolução irregular até 1985, ano a partir do qual aumenta vertiginosamente,
de 29, em 1985, para 1121, no final de Setembro de 1991 (fig. 1). Este rápido
incremento nos últimos anos, aliás comum ao de outros distritos, em
particular aos do Sul de Portugal, coloca algumas questões sobre a provável
evolução dos incêndios florestais, até há pouco um flagelo especialmente do
Centro e do Norte, mas que nos últimos anos começa a ameaçar seriamente
também o Sul do País.

* Comunicações, Colóquio sobre a Floresta, o Ambiente e a Juventude, Câmara Municipal da
Chamusca, 1992, p. 17-29.

1 Este texto refere alguns dos aspectos mais directamente relacionados com o distrito de Santarém, uma
vez que muitos dos assuntos apresentados oralmente já se encontram publicados em trabalhos anteriores,
pelo que agora apenas serão indicados através das suas referências bibliográficas.
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No tocante às áreas ardidas, a sua evolução, porque obedece a outra ordem
de factores, essencialmente de natureza física, é naturalmente diferente. Até
1990, o valor da área queimada foi sempre relativamente baixo, só em 1981 se
ultrapassaram os 10 000 ha e mesmo em 1988, ano em que se registaram 572
incêndios e apenas arderam 797 hectares, dado que as condições
meteorológicas foram bastante adversas à propagação do fogo. Em
contrapartida, nos anos seguintes, houve um acentuado agravamento da
situação, com particular destaque para 1991, ano em que ardeu mais do que o
valor acumulado dos dez anos imediatamente anteriores (fig. 2).

Deste modo, o sucedido nos últimos anos resulta de um conjunto, muito
complexo, de causas directas e indirectas, muitas delas anteriores ao próprio
fenómeno em si, mas que concorreram para as características que cada
incêndio acabou por apresentar. Procuraremos pois discernir algumas dessas
causas gerais, comuns à maioria dos fogos, dado que as causas específicas de
cada um deles são diferentes e só uma análise muito mais pormenorizada
permitiria abordá-las.

Contudo, essa breve análise poderá ajudar a explicar as diferenças existentes
entre os vários concelhos, contrastes que são semelhantes aos encontrados a
nível nacional (L. LOURENÇO, 1989) e que, de modo geral, apresentam origens
semelhantes.

Causas de incêndios florestais

Ao procurarmos discernir as causas dos fogos florestais não tivemos a
preocupação de fazer uma análise exaustiva deste assunto, quer porque a sua
investigação é complexa (S. CORREIA, 1991), quer porque sabemos que
“a secura estival é a primeira explicação para estes casos; o homem, porém
através de descuidos ou de acções deliberadas, funciona, quase sempre, como
detonador” (F. REBELO, 1980, p. 653).

Não iremos proceder à análise das situações em que a secura estival, definida
através dos tipos de tempo e das condições meteorológicas, mais vai favorecer a



37Risco Dendrocaustológico em Mapas

Fonte: Direcção-Geral das Florestas.
Fig. 1 - Evolução anual do número de incêndios florestais no distrito de Santarém.

Fonte: Direcção-Geral das Floresta.
Fig. 2 - Evolução anual das áreas queimadas no distrito de Santarém.
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eclosão e a propagação dos incêndios florestais, porque apesar de ser grande a
explicação para a ocorrência de incêndios florestais, já foram analisadas em estudos
anteriores (F. REBELO, o. c., L. LOURENÇO, 1988a e 1990, e L. LOURENÇO et al.,
1988), pelo que dispensam agora qualquer referência especial.

Relativamente às circunstâncias em que o homem funciona
premeditadamente como detonador, pouco se poderá ainda adiantar, com base
em critérios científicos. As investigações sistemáticas para determinação das
causas dos incêndios, iniciadas em 1989, a título experimental, na área do
Centro de Prevenção e Detecção de Incêndios Florestais da Lousã, e
continuadas nos anos seguintes pelas Brigadas de Investigação de Causas de
Incêndios Florestais (BIFs) da Direcção-Geral das Florestas, cobrindo
sucessivamente maiores áreas territoriais, revelaram-se, no entanto,
insuficientes para acompanhar os milhares de incêndios que ocorrem
anualmente. Seria necessário um número extremamente elevado dessas
brigadas de investigação para se poder determinar com alguma precisão a
origem dos mais de 18 500 fogos ocorridos em 1990 e de 21 500 em 1991.
Nesses anos, só no distrito de Santarém, o seu número foi superior a 1 000 e a
1 100, respectivamente.

No entanto, este trabalho de investigação tem sido altamente meritório,
pois começa a fazer-se alguma luz sobre as causas próximas do incêndio, a
partir de dados objectivos, e não apenas fundamentadas nas opiniões pessoais
dos autores que as emitiam, assentando por isso, quase sempre, em análises
subjectivas.

Apenas a título de exemplo, consideremos as causas directas dos grandes
incêndios (>1 000 ha), registados em 1991, no distrito de Santarém (QUADRO I).

À primeira vista, o que ressalta é a importância das causas intencionais. Mais de
metade dos incêndios que em 1991 varreram o distrito de Santarém foram
causados premeditadamente. No entanto, uma análise mais apurada mostra, por
outro lado, as graves consequências que os actos negligentes podem ocasionar,
quando praticados no meio florestal. Com efeito, dos nove grandes incêndios,
apenas dois foram ocasionados por negligência. Contudo, estes foram responsáveis
pela destruição, só no concelho, de uma área quase igual à dos cinco incêndios que
tiveram origem premeditada, ou seja, 11 202 e 12 700 ha, respectivamente.
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Fonte: Direcção-Geral das Florestas.

Estes factos alertam-nos para a importância de que se revestem certos pequenos
actos que, embora parecendo insignificantes, quando inadvertidamente são
praticados na floresta, o que sucede com muita frequência, podem ter efeitos
catastróficos, como acabámos de demonstrar através dos exemplos apontados.
Tratou-se apenas de dois dos muitos actos que, no ano transacto foram realizados
na floresta e provocaram situações calamitosas, a maior parte das quais passou
desconhecida e, por essa razão, puderam permanecer impunes.

Mas, para que ocorra fogo é necessário que, além do foco de calor que serve de
detonador, colocado intencionalmente ou resultante da incúria e negligência
humanas, e do oxigénio que alimenta a combustão, presente no ar, exista também
combustível em abundância.

Ora, em muitas circunstâncias, o homem foi e continua a ser o grande
responsável pela acumulação de grande quantidade de materiais combustíveis nas
matas e florestas, os quais vão favorecer tanto a eclosão, como a rápida propagação
dos fogos e que, por isso são causa directa de incêndios.

Diversos factores concorreram para que tal pudesse ter acontecido. A
diminuição da população que, a partir dos 50, em consequência do êxodo rural,
afectou, com maior ou menor intensidade todo o país e sobretudo a alteração da

QUADRO I - Grandes incêndios florestais ocorridos em 1991, no distrito
de Santarém

Data Local Concelho CausaÁrea ardida Observações

13.08

18.07
18.07

18.07

17.07

18.07

Pracana24.06

29.06

11.07

Início na Lixeira Municipal.Afectou os
concelhos de Mação (4 017 ha), Sardoal

(914) e Abrantes (1641)

Mação

Intencional

Negligência

V. Amêndoa
Agolada

Candeeiros
Martinchel

Junceira
Quebradas

Olalhas

Mação

Coruche
Rio Maior
Abrantes
Tomar
Mação
Tomar

Mação

Mação

1 100

2 450

3 600
1 500

4 000
4 850

1 150

Negligência Trabalhos nas linhas telefónicas.

6 352

1 200 Desconhecida

Intencional
Desconhecida
Intencional
Intencional
Intencional
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sua estrutura profissional e sócio-económica, terão sido, pelas modificações que
originaram, a primeira grande causa indirecta da actual vaga de incêndios florestais.

No distrito de Santarém a maior diminuição da população coincide com os
concelhos onde o relevo se apresenta mais acentuado, ao contrário dos mais
aplanados e mais próximos de Lisboa que registaram um ligeiro acréscimo do seu
número de habitantes (fig. 3).

As causas destas variações da população são por demais conhecidas e, mais do
que dissertar sobre elas, interessa averiguar as consequências que tiveram, em
termos de incêndios florestais, pois verifica-se uma boa relação entre essa variação
e a área ardida nos concelhos respectivos (fig. 4).

A diminuição da população e, mais do que isso, a alteração da sua estrutura
profissional, acarretou, em muitos dos concelhos, a redução dos efectivos
pecuários, em particular dos pequenos ruminantes, cabras e ovelhas (fig. 5), ou

Fonte: Instituto Nacional de Estatística.
Fig. 3 - Variação da população residente nos concelhos do distrito de Santarém, entre 1950

e 1991.

-15000

-10000

-5000

0

5000

10000

A
br

an
te

s

A
lc

an
en

a

A
lm

ei
ri

m

A
lp

ia
rç

a

B
en

av
en

te

C
ar

ta
xo

C
ha

m
us

ca

C
on

st
ân

ci
a

C
or

uc
he

E
nt

ro
nc

am
en

to

Fe
rª

. d
o 

Z
êz

er
e

G
ol

eg
ã

M
aç

ão

R
io

 M
ai

or

SA
lv

at
er

ª.
 M

ag
os

Sa
nt

ar
ém

Sa
rd

oa
l

To
m

ar

To
rr

es
 N

ov
as

V.
 N

. B
ar

qu
in

ha

O
ur

ém



41Risco Dendrocaustológico em Mapas

levou à substituição destes por bovinos. Como resultado, a redução dos
combustíveis, tanto dos que faziam parte da sua dieta alimentar, como dos que
eram utilizados para as suas camas e que, depois, originavam estrumes de origem
orgânica com que eram fertlizados os campos, deixou de fazer-se.

Além disso, grande parte da actual criação daquele tipo de gado passou a fazer-
-se em moldes bem diferentes dos tradicionais, pelo que, apesar de nalguns
concelhos se manter um número elevado de cabeças, têm uma muito menor
importância em termos de redução dos combustíveis ligeiros e, por conseguinte,
na diminuição do risco de incêndio.

Fonte: Direcção-Geral das Florestas.
Fig. 4 - Distribuição das áreas queimadas nos concelhos do distrito de Santarém durante a

última década.

Outros factores contribuiram ainda para que os resíduos florestais passassem a
ficar nas matas. Com efeito, a substituição do carvão e da lenha pelo gás e
electricidade, levou à alteração das fontes tradicionais de energia e permitiu que as
matas ficassem repletas de resíduos combustíveis. Para tal concorreu ainda o
aumento da área florestal, quer devido às arborizações, quer ao abandono dos
campos agrícolas que, paulatinamente, foram sendo ocupados pela floresta.
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística.
Fig. 5 - Variação do número de cabeças de gado ovino e caprino,  nos concelhos do distrito

de Santarém, entre 1955 e 1989.
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Fonte: Instituto Nacional de Estatística.
Fig. 6 - Variação da população residente  nos concelhos do distrito de Santarém, entre 1981 e 1991.

Fonte: Direcção-Geral das Florestas.
Fig. 7 - Distribuição do número de fogos ocorridos nos concelhos do distrito de Santarém,

durante a última década.
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Por outro lado, a melhoria generalizada das condições de vida, passou a
permitir uma maior mobilidade da população, particularmente durante a
época estival e que, normalmente, não é acompanhada dos devidos cuidados
para evitar focos de incêndios. Como consequência, muitos fogos são
originados involuntariamente, por incúria ou por simples desconhecimento
das nefastas consequências que a prática de certos actos rotineiros, que na
cidade não têm qualquer problema, pode ter na floresta, tais como sejam o
arremessar de um fósforo mal apagado ou da ponta do cigarro acesa
directamente para o chão ou através da janela do carro.

A forte componente humana, voluntária ou não, na deflagração dos
incêndios florestais é inquestionável. Com efeito, exceptuando o caso de
Santarém que concentra uma grande população urbana, foram os concelhos
com maior número de habitantes (fig. 6) aqueles que, em média, registaram a
maior frequência de fogos (fig. 7), relação que não nos deixa dúvidas quanto a
algumas das eventuais causas dos incêndios que estão directamente ligadas à
maior densidade populacional e à mobilidade da população que,
inadvertidamente, pode originar incêndios.

Consequências dos incêndios florestais

Depois deste breve relance sobre algumas das causas dos fogos, analisemos
agora algumas das suas consequências. A primeira e mais visível resulta da
incineração e, consequentemente, da destruição da própria vegetação. Uma
maneira simples de avaliar os seus efeitos consiste em analisar as estatísticas das
áreas percorridas pelo fogo.

Com efeito, Mação é um dos concelhos do distrito que, simultaneamente,
apresenta um relevo mais movimentado, a par dum clima estival relativamente
quente e seco, mercê da sua interioridade, condições físicas que favorecem a
progressão do fogo. Por outro lado, os combustíveis, sobretudo rasteiros,
também existiam com abundância, como resultado quer da diminuição da
população residente, quer em consequência da alteração da sua estrutura sócio-
-profissional, quer ainda devido à acentuada diminuição dos pequenos
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ruminantes. Deste modo, os principais elementos estavam presentes pelo que,
para despoletar o processo, era apenas necessária a presença duma chama e,
para agravar a situação, dum pouco de vento favorável que rapidamente
transforma pequenos focos em grandes incêndios.

Além dos efeitos imediatos que o fogo provoca directamente sobre a flora,
fauna e solo, existem muitas outras consequências, algumas de muita gravidade,
que podem prolongar-se muitos anos depois dos incêndios.

Com efeito, tanto a destruição da floresta, que deixa o solo directamente
exposto à actuação dos agentes erosivos, como grande parte das técnicas que,
depois, são usadas para mobilização superficial dos solos, com vista à sua
reflorestação, aceleram os processos de erosão que se intensificam não só nos
anos seguintes ao fogo, mas também nos que seguem à reflorestação. Alguns
destes aspectos foram  por nós analisados (L. LOURENÇO, 1988b e L.
LOURENÇO et al., 1990) e não queremos deixar passar esta oportunidade sem,
uma vez mais, os referir e alertar para a sua gravidade e importância.

Os exemplos mais flagrantes encontram-se em áreas montanhosas, mas os
seus efeitos estendem-se até áreas relativamente planas, muitas vezes distantes
do local do fogo, mas onde os rios acabam por depositar os materiais
arrancados às vertentes que foram pasto das chamas ou em que se procedeu a
mobilização superficial dos solos para rearborização.

Estas novas plantações acarretaram quase sempre uma alteração das espécies
tradicionais, existentes à altura do fogo, o que acaba por ser outra das
consequências dos fogos. A progressiva substituição das espécies de
crescimento lento (sobreiro, pinheiro...) por outras de rápido
desenvolvimento, de entre as quais sobressai o Eucaliptus globulus
(L. LOURENÇO, 1991a), resulta da conjugação de diversos outros factores a que
não é alheia a alteração da estrutura sócio-económica e cultural dos
proprietários florestais, muitos deles totalmente absentistas em relação às suas
pequenas parcelas.

A cadeia de consequências é tão extensa (L. LOURENÇO, 1986), abrangendo
um tão vasto leque de áreas, desde a ecologia, à economia, sociologia...
(L. LOURENÇO 1991b), que nos é impossível, neste breve relato, dar uma visão,
mesmo parcelar, de todas as graves consequências que os incêndios florestais
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originam, pelo que as apresentadas apenas pretenderam quantificar a
importância do “terrível flagelo” no distrito de Santarém.

Deste modo, na década considerada, verificámos que, no distrito de
Santarém, os concelhos mais afectados pelos fogos florestais foram os de
Mação, Chamusca, Abrantes, Coruche e Tomar(2) (figs. 7 e 8).

As maiores áreas ardidas explicam-se, em primeiro lugar, pela existência de
condições meteorológicas particularmente favoráveis à progressão do fogo, a
que, nalguns concelhos, se associa uma maior movimentação do relevo que,
naturalmente, dificulta o combate às chamas.

Fonte: DGF
Fig. 8 - Distribuição do número médio anual de incêndios florestais e das áreas ardidas nos
concelhos do distrito de Santarém durante a última década (excepto 1990 e 1991, em que

apenas foram consideradas as áreas dos grandes fogos).
2 Esta simples constatação diz bem da oportunidade da inclusão deste tema “Incêndios Florestais” no

Colóquio realizado na Chamusca, um concelho com risco de vir a registar graves incêndios nos próximos
anos, a manter-se o actual estado nas matas.
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Fonte: Administração Florestal da Sertã
Fig. 9 - Distribuição das áreas percorridas pelos grandes incêndios ocorridos no concelho de

Mação durante os últimos três anos.

O concelho de Mação foi, no ano de 1991, um bom exemplo da reunião
destas duas condições que, conjugando-se favoravelmente com a maior parte
dos outros “ingredientes”, apontados como favorecendo a ocorrência de fogos,
conduziram à incineração de 12 467 hectares de floresta (fig.9).
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Conclusão

Na actual conjuntura, enquanto não forem tomadas sérias medidas de
prevenção de fogos florestais, acompanhadas por frequentes campanhas de
sensibilização das populações, no sentido de lhes dar a conhecer as graves
consequências de alguns dos seus actos negligentes, a panorâmica dos
incêndios florestais continuará a ser cada vez mais sombria.

A imagem do concelho de Mação mostra bem no que poderá vir a tornar-
-se a maior parte dos concelhos do distrito de Santarém se, entretanto, não
forem tomadas medidas eficazes, a nível da prevenção, que possam travar o
desenvolvimento dos grandes fogos.
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